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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 429/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto introduz alterações na Lei nº 4.911, de 27 de dezembro de 1991, que instituiu o Conselho Municipal de Saúde.
A justificativa do autor é a que segue:

“A Comissão Especial de Inquérito criada por meio do Requerimento nº 1835/2011 para investigar e apurar supostas ilegalidades e irregularidades nos termos de parcerias firmados com as OSCIPs denominadas Instituto Gálatas e Instituto Atlântico, diante da constatação de que houve, entre outras, a participação de conselheiros municipais de saúde no direcionamento da contratação dessas ONGs e no de desvio de recursos públicos decorrentes dessas contratações e por constatar que praticamente não há renovação dos integrantes do Conselho Municipal de Saúde  entende ser necessário impedir a recondução de conselheiros titulares pelas entidades eleitas para o CMS.

Esta conclusão foi consubstanciada no Relatório Final da CEI Saúde (3.4, b), aprovado em 25.10.2011, e por isso, nos termos do § 3º do art. 80 do Regimento Interno, formalizamos o presente projeto para sua regular tramitação.

Ressaltamos ainda que a não-recondução é uma prática salutar para o funcionamento e o desempenho desse colegiado e frisamos que a proposta não impede a reeleição de qualquer entidade, mas sim que esta indique o mesmo conselheiro titular para o mandato subsequente.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio à matéria solicitando o seu envio para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, ao Executivo Municipal, à Secretaria Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de Saúde.

É o relatório. 

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Todavia, trata-se de matéria cuja competência é privativa do Prefeito, consoante decisão do STF, in casu, estadual, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I – Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95” (ADIn. nº 1.275/SP – São Paulo, Relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, Julgamento: 16/5/07, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: 8/6/07).

Em face do vício apontado, em que pesem as razõs apresentadas para a proposta, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, de novembro de 2011.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 429/2011
Em que pese o parecer contrário da Assessoria Jurídica da Casa, esta Comissão tem os seguintes apontamentos a fazer:

I) O projeto de lei em análise é oriundo de uma Comissão Especial de Inquérito oficialmente instituída, cujo relatório final (elaborado pelos vereadores e assessorado pela Procuradoria Jurídica da Casa) foi aprovado em plenário, inclusive com este indicativo, sem nenhum voto contrário.

II) Esta Casa primou pela independência/harmonia dos poderes (Art. 2º da Constituição Federal) e enviou ao Executivo e ao Conselho Municipal de Saúde, cujo presidente é o Secretário Municipal de Saúde, para posicionamento.  Vencido o prazo de resposta, bem como até a presente data, não recebeu posicionamento, deixando claro não compor a prioridade da atual gestão.

III) Após esta etapa, e ciente de que a alteração proposta trará benefícios ao usuário final do Sistema de Saúde Municipal, esta Comissão apresenta um substitutivo, com o indicativo da Assessoria Jurídica (recondução por mais um mandato) e emite parecer favorável à proposta.

SALA DAS SESSÕES,   10 de fevereiro de 2012.
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